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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SCORPIOS INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO LEGAL. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Na espécie, a agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) 
dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
advogado subscritor do recurso especial. Contudo, a intimação não foi atendida no 
prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, sendo 
inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a preclusão temporal.
2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO LEGAL. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Na espécie, a agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) 
dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
advogado subscritor do recurso especial. Contudo, a intimação não foi atendida no 
prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, sendo 
inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a preclusão temporal.
2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 614/634) apresentado  

contra decisão monocrática da Ministra  Presidente/STJ da qual se extrai: 
 
Mediante análise do recurso de SCORPIOS INDUSTRIA METALURGICA 
LTDA, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Charles Antonio 
Troge Mazutti, subscritor do recurso especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ. 
 

A agravante sustenta, em suma, que:
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Conforme exposto, a Exma. Ministra Presidente deste E. Superior Tribunal de 
Justiça negou o conhecimento do recurso especial interposto pela empresa, 
ora Agravante, por haver irregularidade na representação processual do 
recurso, sendo a parte regularmente intimada para sanar referido vício, o qual 
não foi cumprido, aplicando, assim, a Sumula 115 do STJ.
Ocorre que, após a r. decisão acima referida, a Agravante providenciou a 
regularização da representação processual com a juntada do instrumento de 
procuração ao patrono da causa (fls. 587/607 do e-STJ), requerendo a 
reconsideração do r. decisum a fim de evitar prejuízo à parte, em observância 
ao princípio da cooperação processual, razoabilidade, da proporcionalidade e 
da interpretação de que o processo é meio para a tutela de direitos.
Muito embora a ora Agravante não tenha, efetivamente, atendido à intimação 
havida no processo, como afirma a r. decisão agravada, considerando-se que a 
irregularidade foi suprida, estando a parte regulamente representada no 
processo, e em observância ao princípio da inafastabilidade da jurisdição que 
dispõe o art. 5º, XXXV, da CF/88 e 3º, do CPC/2015, protesta-se pela 
reconsideração da decisão que deixou de conhecer o seu recurso especial, a 
fim de permitir o seu regular julgamento.
 

Requer seja provido o recurso.

Intimada para apresentar resposta, a agravada quedou-se inerte.

É o relatório.

VOTO

Não prospera a pretensão recursal.

Na espécie, a agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) 

dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 

advogado subscritor do recurso especial, conforme Certidão para saneamento de óbices 

de fl. 577. Contudo, a intimação não foi atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no 

art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, sendo inviável a regularização posteriormente 

apresentada, ante a preclusão temporal.

Desta forma, configurada a irregularidade da representação processual, incide a 

Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 

sem procuração nos autos”. A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 
115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Não se conhece de recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos encaminhados ao STJ. A parte, 
devidamente intimada, não cumpriu a determinação de regularizar a 
representação processual no prazo assinalado. Observância do disposto nos 
arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC. Incidência da 
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Súmula n. 115 do STJ. 2. "Inadmissível a regularização tardia, ante a 
preclusão do direito pelo transcurso do prazo legal para 
saneamento do vício, após intimação específica" (AgInt no AREsp 
n. 1.778.201/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 24/6/2021). 3. Primeiro agravo 
interno (petição n. 00453845/2022) desprovido e segundo agravo (petição n. 
00453945/2022) não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.). Grifou-se.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECLAMO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
STJ. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. No ato de interposição, o recurso endereçado à instância 
superior deve estar acompanhado de documentos comprobatórios de 
regularidade da representação processual, pois a exigência está relacionada a 
pressuposto extrínseco de sua admissibilidade. 2. O fato de a procuração ad 
judicia, não encaminhada a esta Corte, estar juntada nos autos principais, não 
viabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial (v.g.: AgRg no AREsp 
n. 1.936.568/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 25/11/2021). Era 
imprescindível, para a demonstração da capacidade postulatória, o traslado 
do instrumento constante no feito originário, ou então a juntada de novo 
mandato. 3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar o vício certificado. Está correta a 
incidência incide da Súmula n. 115 do STJ e é inadmissível a 
regularização extemporânea do defeito, ante a preclusão pelo 
transcurso do prazo legal. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp n. 2.186.551/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM. RECURSO AO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Não 
se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos 
encaminhados ao STJ. 2. A norma do § 5º do art. 1.017 do CPC/2015 não se 
aplica aos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça. 3. A procuração 
outorgada pela pessoa jurídica ao advogado deve ser acompanhada da 
comprovação de que o signatário era o seu representante legal quando de sua 
assinatura. 4. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação de 
regularizar a representação processual no prazo assinalado. 5. Inviável a 
regularização posterior, em sede de agravo interno, diante da 
preclusão para a prática do ato. 6. Observância do disposto na 
Súmula n. 115 do STJ e nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e 
parágrafo único, do CPC. 7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.149.271/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SCORPIOS INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCORPIOS INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK - PR033218

CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI - PR070331
EDUARDO FAGLIONI RIBAS - PR042803
FEDERICO NIN STERN - PR039404

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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